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REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO
 

Nos termos do artigo 20, XVI, da Constituição do Estado de São Paulo, combinado com o artigo 166 do
Regimento Interno requeiro seja oficiada a Sra. Secretária de Meio Ambiente, Infraestrutura e Logística,
Sra. Natália Resende, para prestar as seguintes informações sobre a contratação de policiais militares
para atuar em parques estaduais.
 
 
 
Considerando:
 
Foi publicado despacho do Governador, de 12 de junho de 2026, nº do processo 020.00000940/2023-29,
tendo como interessados a Secretaria do Meio Ambiente, Infraestrutura e Logística e a Secretaria da
Segurança Pública, autorizando o emprego de 196 policiais militares mensais, em Jornada Extraordinária
de Trabalho Policial Militar (DEJEM), para atuação em parques estaduais urbanos, mediante recursos da
Secretaria de Meio Ambiente, Infraestrutura e Logística. Posteriormente, em 18 de junho de 2026, foi
celebrado Termo de Cooperação entre a Secretaria  da Segurança Pública e a Secretaria  de Meio
Ambiente, Infraestrutura e Logística para compartilhamento de informações, integração operacional e
utilização de ferramentas do Programa Muralha Paulista nos parques estaduais.
 
 
 
Diante disso, requer-se:
 

Qual o diagnóstico técnico que fundamentou a decisão de ampliar a presença permanente de

policiais militares nos parques estaduais urbanos? Quais indicadores de criminalidade, violência,

ocorrências policiais  ou percepção de insegurança foram utilizados para justificar  a medida?

Solicita-se o envio dos estudos técnicos, relatórios, pareceres, mapas de calor, análises estatísticas

ou documentos que embasaram a decisão administrativa.

Quais critérios definiram o quantitativo de 196 policiais militares mensais?

Há levantamento específico indicando quais parques apresentam maior incidência de crimes? Em

caso positivo, encaminhar os dados discriminados por parque, natureza da ocorrência e série

histórica dos últimos cinco anos.

Qual  o  custo  anual  previsto  da  operação,  discriminando  recursos  destinados  à  DEJEM,

equipamentos, infraestrutura e demais despesas?

Quais recursos da Secretaria de Meio Ambiente, Infraestrutura e Logística serão destinados ao

custeio da operação policial?

Houve  manifestação  técnica  dos  órgãos  responsáveis  pela  gestão  dos  parques  acerca  da

necessidade da medida? Encaminhar os pareceres.

Foram realizados estudos comparativos entre alternativas de prevenção, tais como aumento de

equipes de gestão dos parques, educação ambiental, mediação de conflitos, iluminação, manejo da

vegetação,  manutenção da infraestrutura,  ampliação de atividades culturais  e  esportivas  ou

contratação de vigilância patrimonial?

Considerando a gestão dos parques urbanos concedidos, quais obrigações relativas à segurança

patrimonial,  ao  ordenamento  dos  espaços,  ao  atendimento  aos  usuários  e  à  prevenção  de

ocorrências já estão previstas nos respectivos contratos de concessão? A implementação do
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policiamento ostensivo por meio da Polícia Militar decorre do reconhecimento de insuficiência das

medidas  previstas  contratualmente?  Em caso  afirmativo,  encaminhar  os  estudos  técnicos  e

jurídicos que fundamentaram essa conclusão.

Antes da celebração do Termo de Cooperação com a Secretaria da Segurança Pública, a SEMIL

notificou as concessionárias para que adotassem medidas adicionais  de segurança,  manejo,

monitoramento, manutenção ou qualificação da gestão dos parques, conforme suas obrigações

contratuais? Em caso positivo,  encaminhar as notificações,  respostas das concessionárias e

respectivos  planos  de  ação.  Em  caso  negativo,  justificar  por  que  tais  medidas  não  foram

previamente adotadas.

Foram realizadas consultas  aos Conselhos Gestores  dos parques,  aos Conselhos de Meio

Ambiente, à sociedade civil e às comunidades usuárias antes da implementação da política?

Existe previsão de monitoramento e avaliação dos resultados da política de policiamento militar

nos parques? Em caso positivo: 

a) quais indicadores serão utilizados; 

b) qual a periodicidade da avaliação; 

c) quais metas foram estabelecidas.

Foram realizados estudos sobre os impactos da presença ostensiva de policiais militares na

frequência dos usuários? Em caso afirmativo, os estudos contemplam análises por categorias:

faixa etária,  gênero,  raça,  etnia,  bairro onde vive,  população em situação de rua? Em caso

negativo, justifique a ausência do estudo.

Quais protocolos orientarão as abordagens policiais dentro dos parques?

Haverá capacitação específica dos policiais  militares em educação ambiental,  mediação de

conflitos, direitos humanos, atendimento ao público e conservação ambiental?

Há  previsão  de  publicação  periódica  de  relatórios  de  transparência  contendo  número  de

abordagens,  prisões,  apreensões,  ocorrências,  reclamações  de  usuários  e  avaliação  da

efetividade da política?

Quais objetivos ambientais específicos justificam a destinação de recursos da política ambiental

para custeio de atividade de policiamento ostensivo?

Considerando que os parques urbanos possuem finalidade ambiental, educativa, recreativa e de

promoção  da  saúde,  de  que  forma a  política  adotada  compatibiliza  esses  objetivos  com a

ampliação da presença policial ostensiva, à luz dos princípios da proporcionalidade, da prevenção,

da gestão democrática dos espaços públicos e da eficiência administrativa?
 
 
Justificativa
 
Embora a segurança dos usuários seja dever do Estado, a literatura científica nacional e internacional
demonstra  que  políticas  de  segurança  pública  eficazes  devem ser  fundamentadas  em evidências
empíricas, diagnósticos territoriais e estratégias de prevenção multissetoriais. Estudos produzidos por
organismos como o Fórum Brasileiro de Segurança Pública, o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada
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(IPEA), a Organização Mundial da Saúde e o Programa das Nações Unidas para os Assentamentos
Humanos (ONU-Habitat)  indicam que a  simples  ampliação do policiamento ostensivo em espaços
públicos não constitui, isoladamente, estratégia suficiente para redução consistente da criminalidade,
especialmente quando desacompanhada de políticas de prevenção social, planejamento urbano, gestão
participativa e fortalecimento do uso comunitário desses espaços.
 
Da mesma forma,  pesquisas nas áreas de planejamento urbano,  saúde pública e ecologia urbana
demonstram que parques públicos exercem funções essenciais de promoção da saúde física e mental,
convivência democrática, lazer, conservação da biodiversidade, educação ambiental e mitigação das
mudanças climáticas. A presença ostensiva de forças policiais pode alterar a percepção de pertencimento
desses espaços, especialmente para grupos sociais vulnerabilizados, sendo imprescindível que medidas
dessa natureza sejam precedidas por estudos técnicos de impacto e avaliação de necessidade.
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